
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.926 - DF 
(2014/0201116-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JEAN CARLOS SANTOS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : AGÊNCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - 

AGEFIS 
PROCURADOR : DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
OCUPAÇÃO IRREGULAR. DEMOLIÇÃO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA E ANÁLISE DE 
PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos, quais sejam: se houve ofensa aos artigos 330 e 332 do 
CPC em razão do indeferimento da produção de provas testemunhal e 
pericial.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 
prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em recurso especial, dado o óbice Da Súmula 7 do STJ.

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

4. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para 
concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, situação que 
impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.926 - DF 
(2014/0201116-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JEAN CARLOS SANTOS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : AGÊNCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - 

AGEFIS 
PROCURADOR : DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JEAN CARLOS 
SANTOS GOMES contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo e negou seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 342, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OCUPAÇÃO IRREGULAR. 
DEMOLIÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA E ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por JEAN CARLOS SANTOS 

GOMES contra decisão que obstou a subida de recurso especial 
interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios assim ementado (fl. 176, e-STJ):

"Administrativo. Ocupação irregular. Área pública. 
Autorização. Demolição. Custas e honorários. Suspensão da 
exigibilidade.

1 - O uso de bem público só é possível na forma estabelecida 
em lei, mediante autorização expressa e nas condições impostas' no 
termo de autorização.

2 - A ocupação irregular de área pública, não autorizada pela 
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Administração, legitima a ação da Administração e justifica a 
demolição da obra.

3 - Se o vencido for beneficiário da justiça gratuita, 
condenado nas custas e honorários, ficará suspensa a exigibilidade) 
da obrigação, nos moldes do art. 12 da Lei 1.060/50.

4 - Apelação provida em parte."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 198, 
e-STJ).  

No recurso especial, alega o recorrente, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso, o recorrente alega violação dos arts. 330 
e 332 do Código de Processo Civil.

Sustenta o agravante que houve cerceamento de defesa ao não 
permitir a produção de prova pericial e testemunhal.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 252/261, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 
263/265, e-STJ), o que motivou a interposição do presente agravo."

Alega o agravante que "a negativa quanto à admissão do alegado ao 
que se refere ao malferimento do artigo 535 do CPC não merece prosperar, já que 
o Acórdão do Tribunal a quo foi omisso no que concerne aos pontos levantados 
pelos recurso" (fls. 325, e-STJ). 

Assevera, que, "Ao contrário da decisão que indeferiu o 
processamento do Recurso Especial, não quis o Agravante reexaminar a prova, 
mas somente demonstrar que o Acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios difere dos pressupostos jurídicos concernentes ao caso. Devendo esta 
decisão ser reavaliada pela instância superior para que não gere insegurança 
jurídica, já que há violação expressa à lei federal" (fl. 357, e-STJ).

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.926 - DF 
(2014/0201116-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
OCUPAÇÃO IRREGULAR. DEMOLIÇÃO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA E ANÁLISE DE 
PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos, quais sejam: se houve ofensa aos artigos 330 e 332 do 
CPC em razão do indeferimento da produção de provas testemunhal e 
pericial.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 
prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em recurso especial, dado o óbice Da Súmula 7 do STJ.

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

4. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para 
concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, situação que 
impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não obstante os esforços expendido pelo recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 
apelação, ora tidos por omitidos, quais sejam: se houve ofensa aos artigos 330 e 332 do 
CPC em razão do indeferimento da produção de provas testemunhal e pericial.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 199, e-STJ):

"Não, há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a 
ser sanado,Consignou o acórdão:

- "O julgamento antecipado da lide, quando a questão é 
exclusivamente de direito ou, sendo de direito e de fato, não existir, a 
necessidade de outras provas (CPC, art., 330, I), não leva a 
cerceamento de defesa, tampouco é causa de nulidade da sentença.

E ao juiz, destinatário, da prova, incumbe verificar a 
necessidade de sua'realização que, se reputá-la desnecessária, 
procederá ao julgamento antecipado.

0 Indeferimento da prova testemunhal e pericial, inúteis ao 
deslinde da causa, não causou cerceamento de defesa. A matéria, 
unicamente de direito, dispensa prova testemunhal. ou pericial. O 
que se pretendia provar, ocupação regular e legítima de área pública  
- pode ser demonstrado pela prova documental dos autos."

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:
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"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
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(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013)

Não é possível afastar a incidência da Súmula 7 desta Corte.

DA SÚMULA 7/STJ

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 
produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a 
formação de seu convencimento. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado 
no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera dispensável a produção de prova, mediante a existência 
nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.

2. In casu, a Corte local consignou que "a pleiteada prova 
testemunhal, no caso, não era relevante, visto que os documentos 
juntados, bem como as alegações das partes, permitiram o correto 
conhecimento dos fatos."(grifei).

3. Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial, Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 
artigos 186, 187 e 927 do CC, pois os referidos dispositivos legais 
não foram analisados pela instância de origem. Súmula 282/STJ.

5. Ademais, ainda que superado o óbice da ausência do 
prequestionamento, a verificação do cabimento e da razoabilidade 
do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedente do STJ.

6. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 321.517/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 
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25/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE RESULTOU 
NA DEMISSÃO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO - NÃO 
DEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS - ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA - DESCABIMENTO - SÚMULA 
7/STJ.

1. As razões recursais se voltam contra o julgamento 
antecipado da lide e da consequente impossibilidade de produção de 
prova testemunhal, cujo objetivo era desconstituir fatos apurados 
em processo administrativo disciplinar que resultou na aplicação da 
pena de demissão do agravante.

2. In casu, a Corte de origem constatou a regularidade do 
procedimento  administrativo disciplinar, no qual foram respeitados 
os princípios do devido processo legal, ampla defesa e contraditório, 
daí o julgamento antecipado da presente lide.

3. Infirmar tais conclusões, a fim de acolher violação do 
artigo 330, I, do CPC e aferir se houve ou não cerceamento de 
defesa e prejuízo à parte, demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 desta Corte.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.

5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
modificativos, apenas para prestar esclarecimentos."

(EDcl no AgRg no AREsp 102.311/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2013, DJe 
29/5/2013.)

Ademais, aferir eventual necessidade de produção de prova demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, dado o óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

 1. Não há cerceamento de defesa, se o julgador deixa de 
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oportunizar a produção de prova, mediante a existência nos autos de 
elementos suficientes para a formação de seu convencimento.

2. Aferir eventual necessidade de produção de prova pericial 
demanda o revolvimento do conjunto probatório constante dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante a incidência 
da Súmula 7 do STJ.

Recurso especial não provido."
(REsp 973.513/PR, Rel. Min. CARLOS FERNANDO 

MATHIAS (Juiz convocado do TRF 1ª Região), julgado em 25/3/2008, 
DJ 15/4/2008.)

Demais disso, no sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 
131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido acerca 
da verdade dos fatos.

DA VERBA HONORÁRIA

Necessário se faz um breve relato sobre os valores dos honorários 
advocatícios. O valor da causa foi fixada em R$ 50.000,00, em 21/5/2012. Na 
sentença, os honorários foram fixados em 10% do valor da causa - 18.3.2013. A 
condenação em 10% do valor da causa foi mantida pelo colegiado - 5.12.2013

Opostos embargos de declaração, onde se discutiram os valores da 
sucumbência, o colegiado achou por bem manter os mesmos patamares da sentença 
primeva, qual seja, 10% da condenação. 25.2.2014.

No tocante à verba honorária, a esta Corte só é permitido modificar 
valores fixados a título de honorários advocatícios se esses se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, o que não se aplica ao caso.

A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante quando o juízo de 
origem afirma, expressamente, que os honorários foram estabelecidos de forma razoável, 
sendo inviável – nesses casos – a revisão dos valores pelo Tribunal Superior.

As recentes decisões desta Corte ponderam que a revisão pelo Tribunal 
Superior só é possível quando não há juízo de valor na instância de origem a respeito da 
verba honorária fixada.

O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para concluir que a verba 
honorária foi estimada com equilíbrio, situação que impede a revisão no Superior 
Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
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acórdão recorrido (fl. 245, e-STJ):

"no que toca à verba honorária, o magistrado entendeu por 
bem condenar as rés, em partes iguais, ao pagamento de honorários 
advocatícios fixados em 10% do valor da causa.

Levando em conta o valor atribuído à causa (R$ 50.000,00) e 
os parâmetros adotados por esta Turma em casos semelhantes, 
entendo que o valor fixado mostra-se adequado e razoável à 
remuneração do profissional que atuou na causa. Assim, o valor 
arbitrado pela sentença merece ser mantido, uma vez que não é 
excessivo e foi arbitrado pelo juiz da causa segundo as 
circunstâncias do caso, devendo-se privilegiar o seu entendimento, 
mais próximo das partes e dos fatos sobre a questão."

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PROVA DO NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO MORAL. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 165, 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA.

(...)
4. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma 

equitativa para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º 
e 4º, do CPC) revela-se, em princípio, inviável em recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 282.837/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
26/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não é possível, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ, a revisão do 
valor dos honorários advocatícios na hipótese em que, além de 
estarem dentro da razoabilidade, foram fixados levando-se em 
consideração a complexidade da causa e o trabalho realizado pelo 
advogado.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 100.217/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
2/5/2013.)
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"PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
ARBITRAMENTO - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 
7/STJ.

1. É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que o valor estabelecido a título de honorários 
advocatícios pelas instâncias ordinárias somente pode ser alterado 
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso, em que os honorários foram 
arbitrados no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

2. Recurso especial não provido."
(REsp 1.338.275/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 25/4/2013.)

O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0201116-8 AREsp 573.926 / DF

Números Origem:  00094251120128070018  01793055220128070001  1793055220128070001  20120111793056  
94251120128070018

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEAN CARLOS SANTOS GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : AGÊNCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - AGEFIS
PROCURADOR : DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN CARLOS SANTOS GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : AGÊNCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - AGEFIS
PROCURADOR : DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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